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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, CONTABILIDADE E FINANÇAS 

 

TCE/RJ 

Processo n. 301.688-8/24 

Sr. Secretário-Geral de Administração (SGA), 

 

Trata o presente processo dos procedimentos necessários visando à 

contratação direta para prestação dos serviços de adesão, captação, instalação e 

distribuição de 19 (dezenove) pontos de sinal de TV por assinatura, nas 

dependências do TCE-RJ, bem como o empréstimo, em regime de comodato, de 

decodificadores e controles remotos, incluindo a manutenção preventiva e corretiva 

dos serviços e equipamentos, conforme especificações e quantidades estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

Retornam os autos a esta Subsecretaria-Adjunta após regular marcha 

processual, na qual a Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC), registra os 

procedimentos adotados na realização da Dispensa Eletrônica de Licitação n. 

16/2024 (peça eletrônica n. 36), a saber: 

 

a) Que a contratação está fundamentada no inciso II do art. 75 da Lei 
Federal n. 14.133/2021 
 

b) Elaboração e divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica n. 16/2024, 
em atendimento ao disposto no § 3º do art. 75 da Lei Federal n. 
14.133/2021 – peça eletrônica n. 27; 
 

c) Adoção do menor preço como critério de julgamento; 
 

d) Realização da pesquisa prévia de preços; 
 

e) Que para a formalização do procedimento utilizou como base o modelo 
empregado pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e 
Contratos – CNMLC/CGU/AGU, já apreciado pela Procuradoria-Geral 
do Tribunal (PGT) no bojo do Processo Administrativo TCE-RJ n. 
303.756-1/2022; 

 

f) Que os artefatos empregados no procedimento já foram objeto de 
apreciação pela Procuradoria-Geral do Tribunal (PGT), com as devidas 
adaptações necessárias, no bojo do Processo Administrativo TCE-RJ 
n. 303756-1/2022; 

 

g) Que a proposta da primeira colocada no certame encontra-se 
respaldada na pesquisa dos preços praticados consolidada no Mapa de 
Cotação acostado à peça eletrônica n. 10; 
 

17/09/2024 16:22 EduardoSA

17/09/2024 16:22 EduardoSA

17/09/2024 16:22 EduardoSA

17/09/2024 16:22 EduardoSA

17/09/2024 16:22 EduardoSA



  
__________________________________________________________________________________ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, CONTABILIDADE E FINANÇAS 

 

TCE/RJ 

Processo n. 301.688-8/24 

h) Análise e aprovação dos documentos de habilitação e da proposta 
comercial readequada, no valor total de R$23.770,00 (vinte e três mil 
e setecentos e setenta reais), apresentada pela empresa 
EMBRATEL TVSAT TELECOMUNICAÇÕES S.A., CNPJ n. 
09.132.659/0001-76, além disso, não há impedimentos diretos e 
indiretos para formalização da pretensa contratação; 
 

 
Ao final, a CLC sugere o envio do administrativo a esta SUBLIC para 

análise e deliberação, com vistas à Coordenadoria de Planejamento Gerencial e 

Execução Orçamentária (CPG) para emissão de empenho, com posterior 

devolução àquela Coordenadoria para formalização do instrumento contratual.  

 

Pois bem. 

 

Em que pese as diligências empreendidas pela CLC, de fato nota-se que 

a presente contratação direta encontra amparo no inciso II do art. 75 da Lei Federal 

n. 14.133/2021, em virtude do baixo valor alcançado ao final do procedimento. 

 

Nesse diapasão, impende ressaltarmos pela desnecessidade de 

encaminhamento do processo à submissão da análise de legalidade pelo órgão de 

assessoramento jurídico, a que se refere o § 4º do art. 53 da Lei Federal n. 

14.133/2021, considerando o contido no inciso I do art. 1º da Portaria PGT n. 001, de 

09/07/2024, que regulamenta as hipóteses de dispensa de análise jurídica em 

processos licitatórios no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro (TCE-RJ), in verbis: 

 
“Art. 1º - Ficam dispensadas de análise jurídica específica pela 
Procuradoria Geral do Tribunal (PGT), na forma §5º do art. 53 da Lei nº 
14.133/2021, as seguintes hipóteses de contratações diretas: 
 
I - dispensas em razão do baixo valor, nos termos e limites dos incisos I e II 
do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, realizadas por meio de dispensa 
eletrônica, com publicação no PNCP e no sítio oficial do TCE-RJ, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, aplicável nos termos do art. 
187 da Lei nº 14.133/2021, desde que utilizados os modelos de artefatos 
elaborados pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - 
CNMLC/CGU/AGU e já aprovados por esta Procuradoria-Geral nos autos 
do Processo TCE-RJ nº 300.756-1/2022, em consonância com o art. 187 da 
Lei nº 14.133/2021, podendo ser dispensado o ETP, de acordo com a 
complexidade do caso, de forma justificada, nos termos da faculdade 
contida no inciso I do art. 72 da referida Lei. 
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Outrossim, também, vislumbramos não haver óbice à contratação direta 

em questão, vez que consta nos autos os procedimentos empreendidos para à 

seleção da empresa a ser contratada, bem como a razoabilidade do preço ofertado, 

estando atendidas as exigências do art. 72 da Lei Federal n. 14.133/2021 e, em 

relação aos requisitos de habilitação, verifica-se que foram juntados os documentos 

e certidões, devendo, a CLC, atentar-se para o atendimento a essas exigências 

legais no momento em que efetuar a contratação, especialmente quanto a 

revalidação do Certificado de Regularidade do FGTS, cuja validade expirar-se-á 

em 23/09/2024, conforme se verifica na Declaração do SICAF (Fl. 1 da peça 

eletrônica n. 33). 

 

Também, consta nos autos que, após autorização do SUBLIC, à peça 

eletrônica n. 22, a CPG efetuou o bloqueio orçamentário, por meio da Nota de 

Reserva 2024NR00127 (peça eletrônica n. 24). 

 

Importante pontuar que considerando as disposições sobre 

responsabilidades, procedimentos e prazos atinentes ao ciclo da contratação, 

previstos no Ato Normativo n. 249, de 05/12/2023, os autos foram inaugurados em 

12/07/2024 e que, a data entre o recebimento do processo e a última instrução 

processual promovida pela CLC, 11/09/2024, e o encaminhamento do processo a 

esta SUBLIC, nesta mesma data, os prazos contidos na Tabela II da norma 

supramencionada foram respeitados. 

 

Por derradeiro, o objeto da Dispensa Eletrônica n. 16/2024 foi adjudicado 

e homologado no sistema “compras.gov.br”, em 12/09/2024, conforme Relatório da 

Dispensa acostada nesta ocasião, peça eletrônica n. 37. 

 

Em face do exposto, comprovada a necessidade da contratação, 

cumpridas as formalidades legais e da desnecessidade da análise de legalidade do 

procedimento na dicção do inciso I do art. 1º da Portaria PGT n. 001, de 09/07/2024, 

encaminho o presente para análise e deliberação, com vistas, a adjudicação do 

objeto e homologação do resultado, bem como à autorização da despesa por 

dispensa de licitação, com fulcro no inciso II do art. 75 da Lei Federal n. 

14.133/2021, para que no primeiro momento, os autos sejam encaminhados à CPG 
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para emissão de empenho, pro rata, a conta do presente exercício financeiro, em 

favor da empresa EMBRATEL TVSAT TELECOMUNICAÇÕES S.A., CNPJ n. 

09.132.659/0001-76, no valor de R$7.923,33 (sete mil, novecentos e vinte e três 

reais e trinta e três centavos). 

 

Posteriormente, a CPG deverá encaminhar os autos à CLC para a 

formalização e lavratura do termo contratual com a empresa supracitada, e ao final, 

a remessa do processo à Coordenadoria de Gestão Administrativa de Contratos 

(CGA) para as demais medidas e providências cabíveis. 

 
SUBLIC, na data da assinatura digital. 

 
 

Eduardo dos Santos 
Assistente 

Matr.: 02/004829/0-6 
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À Coordenadoria de Planejamento Gerencial e Execução Orçamentária 

(CPG),  

 

Em consonância com o estabelecido no art. 42 da Lei Complementar Federal n. 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)1 e, considerando tratar-se de nova contratação, 

ao avaliar o enquadramento da despesa em tela quanto aos requisitos de pré-existência, 

continuidade e essencialidade, declaro tal despesa como: TIPIFICADA. 

 

Ante o exposto, manifestando-me de acordo com a proposta formulada pela 

Assessoria da Subsecretaria de Licitações, Contratos, Contabilidade e Finanças (SUBLIC), 

e considerando o inciso I do art. 1º da Portaria PGT n. 001, de 09/07/2024, a delegação de 

competência contida no Ato Executivo n. 25.541, de 03/04/2023, além do disposto nos 

incisos IV e V do art. 72 da Lei Federal n. 14.133/2021, AUTORIZO a despesa por dispensa 

de licitação, ex vi do inciso II do art. 75 da Lei Federal n. 14.133/2021, e a emissão de 

empenho, pro rata, a conta do presente exercício financeiro, em favor da empresa abaixo 

mencionada: 

Fornecedor CNPJ Valor R$ 

EMBRATEL TVSAT TELECOMUNICAÇÕES S.A. 09.132.659/0001-76 7.923,33 

 
Em prosseguimento, os autos deverão ser remetidos à CLC para a formalização 

do instrumento contratual com a empresa EMBRATEL TVSAT TELECOMUNICAÇÕES 

S.A., e demais providências cabíveis, especialmente quanto à a revalidação do Certificado 

de Regularidade do FGTS, cuja validade expirar-se-á em 23/09/2024 e a publicação no 

PNCP do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, em cumprimento ao disposto no § 

Único do art. 72, inciso II do art. 94 e inciso I do art. 174, todos da Lei Federal n. 

14.133/2021. Por fim, o envio à CGA para as demais medidas e providências cabíveis. 

 
SGA, 12/09/2024 

 
 

MARCELO LANGELI CERANTO 
Secretário-Geral de Administração 

Matrícula n. 02/4345/0-6 

 
1 [1] Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair 
obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. (Vide Lei Complementar nº 178, de 2021) 
(Vigência) 
  
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a 
pagar até o final do exercício. 
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